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ESTATUTO DA ACADEMIA DE MEDICINA DO P.q,NÁ

TITULO I
DO NOME, DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADES

Art. 1". A ACADEMIA DE MEDICINA oO penÁ, inscrita no CNPJ sob o n'
34.621.76310001-71, com sede administrativa na Avenida Nazaré, 630, baino Nazaré, CEP:

66.035-135, Belém/PA, instituída como associação sem fins econômicos, firndada a 2l de

setembro de 1987, na capital do Estado do Pará, com sede no município de Belém, terá

duração indeterminada, reconhecida como de utilidade pública pela Lei Municipal n"

9.383 de 05 de julho de 2018, regida pela legislação vigente e pelo presente Estatuto.

AÍ. 2'. A Academia mantém seis (6) seções, a saber: Medicina Geral; Cinrgia Geral;

Medicina Especializada; Cirurgia Especializada, Medicina Preventiva e Saúde Pública;

Educação Médica /História da Medicina, Ciências Aplicadas a Medicina.

f) Promover e auxiliar atiüdades com fins educativos, culturais e humanisticos relacionados

à medicina;

II) Promover sessões solenes em honra da memória de grandes lultos da medicina e

comemorar centenários de feitos relevantes da medicina brasileira ou universal;

III) Promover congÍessos médicos versando, de preferência, sobre temas de medicina

regional;

IV) Colaborar com os poderes públicos e sociedade organizada no estudo de questões

de caníter médico-social, ético, profissional e de educação médica;

V) Manter uma biblioteca principalmente de assuntos médicos paraenses que possa ter cunho

original e servir de fonte bibliognifica segura sobre interessantes pesquisx científicas

realizadas no Estado do Paní;

V[) Fazer publicar sua revista oficial (Anais) onde serão divulgados seus trabalhos;

VII) Velar pela difusão e real:raçáo dos preceitos da deontologia e diceologia na esfera da

medicina;

VIII- Colaborar com as entidades médicas congêneÍes, dento do escopo de atuâção da

Academia.

§l'- Para a consecução destas finalidades, a Academia utilizar-se-á dos instnrmentos
jurídicos adequados, incluindo a cooperação com instituições congêneres, fundações, escolas

médicas e entidades representativas de categorias da iírea de saúde, de direito público ou
privado, nacional ou intemacional.

§ 2' - É vedado à Academia:

AÍt. 3'. A Academia tem por finalidade realizar sessões em que sejam estudados e debatidos

assuntos relativos à medicina e às ci&rcias afins, assim como estimular e apoiar a educação e

a pesquisa de interesse médico e, em especial:
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I - Distribuir, a quâlqueÍ título, recursos financeiros a seus membros, diÍigentes e

mantenedores, pois todo o produto financeiro de suas atividades será reinvestido nas
fi nalidades específi cas da Academia;
II - Exercer qualquer atividade político-partidiiria ou religiosa;
III - Adotar decisões ou admitir, no âmbito da Academia, posições que impliquem, direta ou
indiretamente, na discriminação de seus membros por motivos políticos, religiosos,
ideológicos, raciais e de gênero.

TifuIO II
Dos ASSOCIADOS

Art. 4'. Academia de Medicina do Pará terá seu corpo as criativo constituído por

membros:

I - TITULARES
II- EMÉRJTOS

III. HONORÁRJOS
IV - CORRESPONDENTES

V. BENEMÉRITOS

AÍt. 5'. A Academia é composta de 40 (quarenta) membros titulares, que ocuparão as

respectivas cadeiras, cujos patronos foram escolhidos entre grandes vultos falecidos da

medicina paraense, e de membros eméritos, estes sem limitação de número.

§l' - São considerados membros fundadores aqueles que assinaram a "relação dos

fundadores" e a respectiva Ata da sessão de 2l de setembro de 1987;

§2o Os membros titulares serão escolhidos mediante votação por escrutínio secreto, pela

Assembleia Geral, na fonna do Regimento Intemo.

$3" Além dos membros titulares, a Academia manterá em seu quadro, sem limitação de

número, membros eméritos, correspondentes, honorários e beneméritos, escolhidos na forma

do Regimento Intemo.

I Desempeúar com dedicação as firnções e encargos que lhe forem atribuídos; pelos órgãos
dirigentes, salvo por motivo de força maior devidamente justificado;
II - Cumprir e fazer cumprir o Código de Etica Médica, pautando sua conduta; pessoal e

profissional dentro dos seus princípios;
III - Prestigiar as iniciativas da Academia em prol da classe médic4 cooperando para o seu

engrandecimento;
IV - Cumprir regulaÍmente e pontualmente as suas obrigações estatutárias e regimentais;
V - Manter atualizados os seus dados cadastrais.

Art. 6'. São deveres dos Membros Titr:lares e Eméritos:
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Prrágnfo único - Os membros da Academia não respondem subsidiariamente pelas
obrigações financeiras contraídas pela DiÍetoria ou por qualquer de seus membros, assim
como a Diretoria não é responsável pelos conceitos emitidos ou por atos praticados
individualmente por qualquer membro da Academia.

AÍ. 7'. E dever dos associados cumprirem as disposições estatutár-ias e regimentais.

Ar| 8". A qualidade de associado é intransmissível.

AÍ. 9". O associado poderá renunciar ou licenciar-se da Academia mediante petição dirigida
à Diretoria e por esta julgada, nela fazendo constar os motivos, duração do afastamento ou

do pedido de renúncia.

Art. 10. Os membros titulares e eméritos são vitalícios, só podendo ser excluídos da

Academia por falta gràve ou condenação pela justiça comum, apreciadas em sessão privativa

da Academia e por aprovação de dois terços (2/3) de seus pares, nos termos do Regimento em

vigor.

Art. 11. Para a exclusão do associado deverá haver justa causa, recoúecida em procedimento

que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos do Regimento Intemo.

Art. 12. Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha

sido legitimamente conferido, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei ou neste

Estatuto.

FONTE DE RECI]RSOS PARA MANUTENÇÃO

Art. 13. Os rpcursos financeiros serão provenientes de:

I- Contribuições dos membros efetivos;

II - Dotações do Poder Público;

III- Contribuições, a qualquer título, de pessoas fisicas ou jurídicas;

lV - Renda de aplicação de valores patrimoniais;

V- Taxas de eventos realizados e emolumentos.

Parágrafo Único - A contribuição dos mernbros efetivos será estabelecida anualmente,

conforme disposto no Regimento lnúemo.

Título IV
Dos oRcÃos DE DELIBERÂÇÃo t *rr,,{I5TR {ÇÃo

TífuIO III

Art. 14. São órgãos superiores de deliberação e administração dâ ACADEMIA DE

MEDICINADOPAPá:
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I. Assembléia Geral

tr. Diretoria

Art. 15. A Assembléia Geral, órgão superior de deliberação, é constituída por todos os

associados e tem como competência:

l) Destituir os membros da Direloria;
II) Alterar o Estatuto;

III) Eleger os membros da Diretoria;

I'V) Aprovar as contas apÍesentadas pela Diretoria;
V) ApÍovar o Rêgimento lntemo e quaisquer atos norrnativos, bem como deliberar sobre

alterações aprovadas pela Diretoria;

VI) Homologar a exclusão, renúncia ou licença, a pedido de associados;

VID Decidir sobre a expulsão de associados, havendo justa causa ou motivo grave, em

reunião especialmente convocada para esse fim;
VIII) Aprovar o Relatório Anual de Atividades elaborado pela Diretoria da Academia;

DQ Decidir sobre a dissolução da Academia, bem como a destinação de seus bens, na forma

do presorte Estatuto.

§1'- Para a deliberação constante dos incisos I, II, V e VII deste aÍigo, a Assembléia será

convocada especialmente para este fim, exigindo-se o quorum qualificado de2l3 (dois terços)

do total de titulares e eméritos em efetivo exercício e no pleno cumprimento de seus deveres

de sócio.

§2" - Para os demais casos será exigido quorum de maioria absoluta (metade mais um) dos

titulares e eméritos em exercício efetivo.

DA DIRETORIA
AÍt. 16. A Diretoria da Academia compõe-se de um Presidente, um Primeiro Vice-Presidente,

um Segundo Vice-Presidente, um Secreúrio Geral, um Primeiro Secretário, um Segundo

Secretário, um Primeiro Tesoureiro, um Segundo Tesoureiro, um Diretor Científico e de

Eventos, um Diretor de Acervo e Publicações, cujas atribuições estão nos termos descritos

no Regimento Intemo-

Art.17. Os membros da Diretoria serão eleitos pela Assembléia Geral, em escrutinio secreto,

conforme disposto no Edital específico, para um mandato de dois (02) anos, admitida uma

reeleição.

Panígrafo Único - Somente poderão votar e ser votados paÍa os cargos eletivos da Academig

os membros titulares e eméritos, quites com suas obrigações sociais e financeiras pÍra com a

entidade.

Art.18. A eleição da Diretoria seú feita nos termos descritos no Regimento Intemo.

Art.19. Compete à Diretoria
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I) Representar, por meio de seu Presidente, a Academia, ativa e passivamente,

judicial e extrajudicialmente, ou designar seus representantes;

II) A convocação das sessões da Academia;
III) Apresentar a proposta orçamentária anual;

IV) Desipar comissões especiais de acadêmicos para assuntos administrativos ou cientificos;

V) A nomeação de membro tihrlar ou emérito, por meio de seu Presidente, para preencher a

vacância de cargos da Diretoria;
VI) Encamiúar à sessão competênte o currículo e o trabalho dos candidatos da Academia;

VII) Assinar diplomas e certificados, por meio de seu Presidente, juntamente com o

Secreúrio Geral;
VIII) Autorização de pagamentos, por ato de seu Presidente juntamente com o Primeiro

Tesoureiro;

IX) Resolver os problemas administrativos e os casos omissos no Estâtuto e no Regimento

que, por sua natuÍeza, prescindam da manifestação do Pleniírio da Academia;

X) Apresentar o relatório anual de atividades à Assembléia Geral;

XI) Assinar convênios ou acordos autorizados pela Academia;

XII) Cumprir e fazer cumprir o Estahrto, Regimento e Resoluções da Academia;

AÍt. 20. A Academia realiza sessões ordinririas, extraordiniírias, solenes e privativas,

conforme previsto no Regimento lntemo.

Art. 21. Academia funciona com a presença de um l/5 (um quinto), no mínimo, de seus

membros entre titulares e eméritos, mas só podeú haver deliberação com a presença da

maioria dos titulares e eméritos em efetivo exercicio ( metade maís um).

Art. 23. As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou por 'll3 (um terço)

dos membros titulares e eméritos, com especificação do âssunto a ser tratado e indicação do

caráter privado da reunião, se for o caso.

§ l' - Não seú admitido o item "o que ocorrer".

§2o Em casos de urgência, o pntzo de convocação das sessões extraordinárias podera ser

reduzido, para até 48 (quarenta e oito) horas.

TITULO VI
DO PATRIMÔNIO

Art. 24. O patrimônio da Academia seni constituído por:

I) Seus bens móveis, imóveis e semoventes, titulos, direitos e outros bens Incorpóreos;

II) Bens e direitos, que lhe forem incorporados por aquisição, doações ou legados.

AÍt.22. A Academia reunir-se-á em sessão ordinária, por cônvocação da Presidência, com

antecedência mínima de 07 (sete) dias, indicando a hora, local e pauta da reunião.
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§l'A Academia poderá promover inversões para valorização pafimonial e obtenção de

renda.

§2'- Serão respeitarlas as cláusulas e disposições formuladas pelos doadores e testadores e

aceitas pela Academia-

TITULO VII

DA DISSOLUÇÃO

tut. 25. A ACADEMIA DE MEDICINA DO PARA, somente seÍá dissolvida por decisão
judicial ou por decisão unânime da Assembléia Geral convocada nos termos do art. 16 deste

Estatuto, se ocorrerem insuperáveis dificuldades na consecução de suas finalidades.

Art. 26. No caso de extinção da Academia, liquidado o seu passivo, seus bens e patrimônio

reverterão para o Estado do Pará ou à instituição congênere, se desta última forma

deliberarem 2/3 (dois terços) de seus membros titulares e eméritos em efetivo exercício e no

pleno cumprimento de seus deveres de sócio.

Título VIII
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRÂNSITORIAS

Aí. 27. Os casos omissos ou duvidosos das disposições deste Estatuto serão resolvidos pela

Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.

Art. 28. Fica eleito o Foro da Comarca de Belém, Estado do Pani, para dirimir quaisquer

questões oriundas do presente Estatuto.

Aí.29. O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua inscrição no Registro Civil das

Pessoas Juridicas da Comarca de Belém, Estado do Pará.

Belém (PA), 03 de abril de 2024.

Alberto Gomes Ferreira Junior
Presidente

JOSE CLAUDIO DE As'inàdo dê íoímÀ drsrtar
ooí ]OSE CLAUOIO DÉBARROS ãrnnos

coRDEl RO:037843 coRDErRoo3784r0'r24c
Dàdo3 2024.06130735:ll04249 .03,oo,

José Cláudio de Banos Cordeiro
Secretário Geral da AMP

Silvestre Savino Neto
Presidente da Comissão
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